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Contra o imposto sindical

OMinistério do Traba-
lho e Emprego assinou
no início de outubro

uma instrução normativa
que institui o recolhimento
do imposto sindical pelas
entidades dos servidores pú-
blicos. A CUT Nacional di-
vulgou uma nota criticando
a atitude. O Sintrajuf/PE
também é contra a obriga-
toriedade da contribuição e
afirma que vai lutar para
revogar a instrução norma-
tiva junto com CUT e de-
mais sindicados dos servi-
dores. Caso o imposto seja
realmente obrigatório, o
mesmo será devolvido aos
filiados.

Leia ao lado trechos da
nota de Arthur Henrique, pre-
sidente da CUT Nacional.

A Central Única dos Tra-
balhadores - CUT manifesta
sua total reprovação à Instru-
ção Normativa nº 01 do Mi-
nistério do T rabalho e Empre-
go, que estabelece a obriga-
toriedade do recolhimento da
Contribuição Sindical, previs-
ta na Consolidação das Leis
do Trabalho, pelos órgãos da
administração pública das três
esferas de governo. Nesta la-
mentável iniciativa do Minis-
tério, a CUT em nenhum mo-
mento foi consultada.

A CUT nasceu na luta
pela liberdade de organiza-
ção sindical, na defesa da au-
tonomia frente aos patrões e
ao Estado, contra o imposto
sindical. Organizamos as
principais entidades do setor
público, temos hoje 837 sin-

O TRT respondeu no dia
27 ao requerimento enviado
pelo Sintrajuf no qual soli-
citava providências em re-
lação às condições do pré-
dio da Sudene. No ofício, o
Tribunal informa que a vis-
toria no local ,  pedida pelo
sindicato , foi realizada pelo
engenheiro da casa, Luiz Ri-
beiro.

Segundo o documento,
as fissuras encontradas nas
vigas e pilares do prédio de-
vem continuar sendo fecha-
das e os elementos vazados
foram recuperados confor-
me orientação dada em re-
latório anterior . O enge-
nheiro afirmou que o edifí-
cio não está afundando e
que não há risco de desa-

bamento ou ruína iminente.
Sobre as escadarias da

entrada, a cisterna e a bi-
bl ioteca, os engenheiros
responsáveis pela manuten-
ção do local, Wilson Galdi-
no e Roberto Pina, informa-
ram que uma empresa con-
sultora foi contatada para
providenciar os reparos ne-
cessários.

dicatos filiados, além de
Confederações e Federações,
que sempre se mantiveram
sem esta nefasta contribui-
ção compulsória.

Exigimos a imediata revo-
gação da Instrução Normati-
va nº 1, bem como que o Mi-
nistério do T rabalho e Empre-
go cumpra o compromisso as-
sumido com as Centrais Sin-
dicais e encaminhe o Projeto
de Lei que extingue a Contri-
buição Sindical obrigatória e
demais taxas compulsórias,
com sua substituição pela con-
tribuição vinculada à negoci-
ação coletiva, além de apoi-
ar o Projeto de Lei em trami-
tação no Congresso Nacional
que ratifica a Convenção 151
da Organização Internacional
do Trabalho - OIT.

TRT envia ofício dando explicações
sobre o prédio da Sudene
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CSJT fixa auxílio-alimentação
da Justiça do Trabalho em R$ 590

O presidente do Conselho
 Superior de Justiça do
Trabalho, o ministro Ri-

der Nogueira de Brito, assinou
o Ato nº 216/2008. Nele foi fi-
xado que o auxílio alimenta-
ção dos servidores da Justiça
do Trabalho, de primeiro e se-
gundo graus, em R$ 590, a par-
tir do dia 1º de dezembro de
2008. O ministro Rider Noguei-
ra, anteriormente, havia anu-
lado o Ato nº 198/2008 que au-
mentava o benefício, por meio
de um outro ato, de nº 203/
2008. Foi apresentada a justi-
ficativa que o ato do reajuste
não havia sido editado por meio
de Resolução do Conselho. Ago-
ra os servidores voltam a ter
este benefício.

Desde de meados de julho
que a Federação vem lutando
junto ao CSJT pela atualização
do auxílio pago aos servidores,
para garantir isonomia entre o
STF, TSE e STJ. Nessa época, a
Fenajufe protocolou um pedi-

do de atualização do auxílio
alimentação. Há época, o co-
ordenador da Federação, Ro-
berto Policarpo, falou que “é
inaceitável que a Justiça do
Trabalho pague um valor infe-
rior em relação aos demais ra-
mos do Judiciário Federal e a
necessidade de constante atu-
alização do auxílio alimenta-
ção decorre de sua natureza
jurídica de prestação indeniza-
tória, destinada ao custeio das

despesas com alimentação dos
servidores que sofre diretamen-
te as influências da corrosão
inflacionária”, reforça.

No documento, a Fenajufe
reivindicou: “R equeremos a
Vossa Excelência que submeta
este pleito ao Colendo Conse-
lho Superior da Justiça do Tra-
balho, para atualizar o auxílio-
alimentação concedido a todos
os servidores da Justiça do Tra-
balho, nos moldes praticados

Benefício havia sido anulado no dia 03 de novembro,
após ter sido assinado em 22 de outubro. Fenajufe atuou para que o CSJT

editasse nova resolução mantendo o valor .

pelo Supremo Tribunal Federal,
fixando-o em R$ 632,00”.

Em 14 de outubro Policar-
po fez uma vista ao secretário
executivo do Conselho, Cláu-
dio de Guimarães Rocha. Na
ocasião, Guimarães informou
que o Conselho estava em es-
tudo para confirmar se have-
ria a disponibilidade orçamen-
tária para reajustar o valor do
auxílio-alimentação em toda
a Justiça do Trabalho.

Tribunais regulamentam
extensão da licença-maternidade

Os tribunais de Pernambuco regulamentaram a nova licença-materni-
dade de seis meses. O TRE publicou um ato no qual institui que as servido-
ras que estão em licença - desde o dia 09 de setembro, data da criação da
lei, podem fazer o pedido de extensão a partir de 15 dias após a publica-
ção no Diário Oficial do Estado. Já o TRT instituiu o prazo de dez dias.
O STJ e o CNJ foram os últimos a assinar as postarias que aplicam a licen-
ça. Agora as servidoras do TRF e JF também podem pleitear a extensão.
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Com a crise financeira
onde os bancos regis-
tram enormes perdas

por conta da desenfreada
especulação que promove-
ram, são anunciadas medi-
das pelo governo america-
no de salvamento dos espe-
culadores de 1,3 trilhões de
dólares.

E, em todos os países os
governos anunciam medidas
semelhantes. Na Grã-Breta-
nha, Alemanha e França,
respectivamente ,  745 bi-
lhões, 430 bilhões e 402 bi-
lhões de dólares.

Até no Brasil, que segun-
do o governo estaria "blin-
dado", em poucos dias foram
mais de R$ 130 bilhões - R$
100 bilhões de liberação de
compulsório e R$ 30 milhões
de entre empréstimos e "in-
jeções" na economia,  se-
gundo o jornal "OESP" de 08/
10/2008.

Porém, as medidas não
solucionam a crise. Segun-
do um relatório do FMI ,  o
"Pior da crise financeira ain-
da está por vir". E, por quê?

São décadas de especu-
lação financeira onde os lu-
cros não correspondem a
uma riqueza ou produção
real. Esse processo foi en-
coberto por conta do rebai-
xamento sistemático dos sa-
lários e dos direitos dos tra-

Salvar o povo,
não os especuladores

balhadores - reformas pre-
videnciárias e trabalhistas,
privatizações, etc... e inje-
tando mais dinheiro e capi-
tal fictício (ou dívida tóxi-
ca) na economia mundial,
ou seja, quanto mais adia-
ram, mais devastadoras fo-
ram às conseqüências.

O problema é saber:
quem vai pagar a conta des-
ses trilhões de dólares usa-
dos para cobrir o rombo dos
bancos e especuladores? Pois
os resultados desse salva-
mento são claros nos EUA e

no mundo: inflação, reces-
são, aumento da dívida pú-
blica, redução dos gastos
com os serviços públicos.

Assim, o governo Bush
não tomou nenhuma provi-
dência quando mais de um
milhão de famílias america-
nas perderam suas casas, e
ainda outras nove milhões
estão ameaçadas.

O governo Lula tem de
fazer o contrário - salvar
povo da crise. Investir no
serviço público, acabar com
a política de superávit para

pagar a dívida, reduzir os
juros do crédito, garantir
100% do monopólio da Pe-
trobrás do Pré-Sal, aumen-
tar o salário mínimo, fazer
a reforma agrária, e, garan-
tir a soberania nacional,
mais que nunca ameaçada
com a proposta dos bancos
de criação de uma "Autori-
dade Monetária Mundial".

Washington Luiz Moura Lima
Economista - Assessora Sindicatos

de Trabalhadores do Poder Judi-

ciário Federal
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Privatização de aeroportos esconde
falta de política pública

Omodelo de conces-
são dos aeroportos à
in ic ia t iva pr ivada

fica pronto em 2009. P ara o
presidente da Federação
Nacional dos Trabalhadores
da Aviação Civil (Fentac),
Celso Klafke, falta uma po-
lítica de gestão mais efe-
tiva .

Entre os primeiros da lis-
ta a serem privatizados está
o de Viracopos, em Campi-
nas, a fim de desafogar o
tráfego aéreo em Guarulhos
e Congonhas, em São Pau-
lo. O outro é o do Tom Jo-
bim (Galeão), no Rio de Ja-
neiro, já preparando o ae-
roporto para a Copa do
Mundo em 2014.

Em entrevista recente,
Celso Klafke afirmou que a
privatização apenas escon-
de a má gestão do poder pú-
blico nos aeroportos. Ele
lembrou que em anos ante-
riores, o Aeroporto do Ga-
leão, no Rio, era uma das
principais saída de vôos in-
ternacionais, como ocorre
em São Paulo e em Brasília.
No entanto, perdeu qualida-
de devido à falta de inves-
timentos do governo.

"Eu até concordo que o
Aeroporto do Galeão pare-
ce uma 'rodoviária de 5ª ca-
tegoria', como se referiu o
governador Sergio Cabral. O
problema é que e le  fo i

transformado nisso. Foi a
política que fez isso. O ae-
roporto foi esvaziado. Todo
mundo quer que a Copa seja
no Brasil. O problema é o
evento acontece em um mês
e depois ele passa", afirma.

Celso argumenta que os
problemas que levaram o
Governo a pensar na priva-
tização, como a falta de se-
gurança e o atraso dos vôos,
não decorrem dos aeropor-
tos em si, mas sim da falta
de política pública para o
setor.

Ele compara o debate so-
bre a concessão com a dis-
cussão feita logo após o de-
sastre com o avião da TAM
em julho passado em Con-
gonhas, em que 199 pessoas
morreram. Na época, diz
Celso, responsabilizaram a
infra-estrutura do aeropor-
to. No entanto, hoje se sabe
que o problema está na ges-
tão do sistema.

De acordo com o governo
federal, os estudos dos mode-
los de concessão à iniciativa
privada serão feitos pelo Ban-
co Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES). Além dos aeroportos
Tom Jobim e Viracopos, o go-
verno já anunciou a intenção
de transferir para a iniciati-
va privada a construção do
aeroporto de Amarante, no
Rio Grande do Norte.

A Iata (Associação Internacional de Transporte
Aéreo, na sigla em inglês) afirmou em reportagem pu-
blicada pela agência internacional Efe que a privati-
zação dos aeroportos na América Latina foi um "fra-
casso", porque só gera benefícios para seus proprietá-
rios e não novos investimentos em infra-estrutura no
setor.

A maneira como os aeroportos foram vendidos só
"garante lucro sem nenhum estímulo para investir em
eficiência ou melhorar suas instalações", afirmou o
diretor internacional da
Iata, Giovanni Bisignani,
que participou de um se-
minário de representantes
do setor aéreo em Can-
cún, no México, no ano
passado.

"Em muitos lugares, o
fato de administrar um
aeroporto constitui uma
licença para imprimir di-
nheiro", comparou Bisig-
nani. O diretor assegurou que, pelo modo como foram
distribuídas as concessões e determinadas as estrutu-
ras de custos em muitos aeroportos da América Lati-
na, as companhias aéreas se vêem obrigadas "a pagar
pelo menos US$ 2,5 bilhões aos aeroportos e às presta-
doras de serviços."

"Os governos em toda a América Latina devem en-
tender que esses monopólios da infra-estrutura não são
vacas leiteiras. Para obter o maior benefício econômi-
co da aviação, precisamos de políticas transparentes
que resultem em uma infra-estrutura eficiente", sus-
tentou Bisignani.

O diretor da Iata disse que é necessário melhorar a
segurança operacional das companhias aéreas porque
a taxa de acidentes na América Latina "é maior que a
média mundial, com um acidente por cada 550.000
vôos."

Privatização na América
Latina foi um

"fracasso", diz Iata
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C o nv ê n i o s

Estamos no final do ano, época na qual as escolas e faculdades
começam a abrir a temporada de matrículas. Os descontos que as
instituições de ensino oferecem aos servidores filiados, cônjuges e

filhos chegam a 30%. Aproveite a oportunidade!

Matorelli Centro de Estudos Jurídi-
cos - 20% nos cursos de extensão e
pós-graduação

Espaço Jurídico - 10% cursos de ex-
tensão e pós-graduação

Idaj - 15% nos cursos preparatórios

para concursos, 10% para disciplinas iso-
ladas e pós.

Fcap - 18% nas pós-graduações em MBA’s

Faculdade e Colégio Boa V iagem - Até
30% para cursos sequenciais pela ma-
nhã. Gra-duação, pós(lato-sensu), cur-

sos de curta duração e sequenciais
tem o desconto de 20%. Já a pós
stricto-sensu  e o colégio oferecem
desconto de 10%.

Colégio Adventista do Recife - 15% para
ensino fundamental, médio e prática
esportiva.

Mais informações pelo fone 3421-2608

J U R Í D I C O

O Sintrajuf requereu a extração
de carta de sentença para iniciar a
execução provisória da devolução dos
dias parados na greve de 2001, reali-
zada pelos servidores do Tribunal Re-
gional do Trabalho (TRT). O juiz Mar-
celo Cavali intimou a União em 25 de
setembro para efetuar a devolução. A
decisão é baseada na determinação
da 1ª Vara Federal, que ordenou a sus-
pensão do desconto e a restituição do
valor. Até o fechamento da edição, o
Tribunal não havia cumprido a deter-

Dias parados do TRT
minação judicial. Essa decisão é provisó-
ria. A matéria ainda está em grau de re-
curso e quem vai decidir é o Supremo Tri-
bunal de Justiça (STJ).

Nessa paralisação a categoria lutou
pela reposição salarial que não ocorria
há sete anos. O pleno do TRT cortou dez
dias de trabalho dos servidores, dos 17
dias parados, como forma de coibir a mo-
bilização – decisão inédita do judiciário
federal. Como administrativamente o tri-
bunal não voltou atrás da decisão, ape-
sar dos recursos, o Sintrajuf interpôs um

O Sintrajuf ingressará com novas ações que versam sobre as seguintes maté-
rias: Contra a incidência do IR sobre 1/3 de férias, o abono de permanência e o
auxílio-creche.

Documentos necessários:
> Procuração
> Xerox autenticadas:
> RG e CPF
> Um contracheque por ano (dos últimos 5 anos)

O Sindicato também entrará com ação para retificação da progressão funci-
onal (estágio probatório). P ara saber mais detalhes sobre os processos, acesse
www.sintrajufpe.org.br ou ligue para 34212608.

Novas Ações

mandado de segurança, que foi con-
cedido em primeira instância. Após
diversos recursos da União, o Tribu-
nal Regional Federal, em 18 de ou-
tubro de 2006, manteve a decisão da
1ª instância. A União, defendendo o
interesse do TRT, recorreu ao STJ.

O sindicato, através da sua as-
sessoria jurídica, continua acompa-
nhando o processo para que os valo-
res sejam restituídos, para que a jus-
tiça seja feita com os trabalhado-
res.

Servidores que entrega-
ram os termos de autorização
para a ação de atualização da
VPNI, devem apresentar ao
sindicato, o mais breve possí-
vel, os contra-cheques dos
seguintes meses: maio, junho
e dezembro de 2006; julho e
dezembro de 2007; julho de
2008.

Atualização
da VPNI
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O final de ano dos servi-
dores da justiça federal está
cheio de atividades impor-
tantes. A Fenajufe progra-
mou uma série de seminári-
os sobre temas que estão
presentes no cotidiano de
toda a categoria, como saú-
de, carreira e aposentado-
ria. O 1° Encontro Nacional
sobre Saúde do Trabalhador
aconteceu em Brasília e
teve a presença de represen-

Fenajufe tem programação intensa
para este fim de ano
tantes de 14 entidades, inclu-
indo o Sintrajuf/PE, que en-
viou Antonio Queiroz e Jac-
queline Albuquerque. O as-
suntos debatidos foram a prá-
tica do assédio moral, o avan-
ço e soluções para doenças
como estresse, LER/Dort, de-
pressão e ansiedade.

Entre as propostas levan-
tadas no encontro, foi levan-
tada a necessidade da cria-
ção do Coletivo de Saúde do

Trabalhador; a criação de
uma cartilha e a realização
de uma pesquisa nacional li-
gada aos temas saúde e qua-
lidade de vida do trabalha-
dor. Todas as propostas foram
encaminhadas a direção exe-
cutiva da Federação onde
serão avaliadas.

Para elaborar o plano de
carreira da categoria, a Fe-
deração e os sindicatos da
base aprofundaram as discus-

O Sintrajuf/PE promoveu
atividades em todos os locais
de trabalho com o objetivo de
discutir os principais pontos
que devem nortear o plano de
carreira dos servidores do Ju-
diciário Federal. Os encontros
acontecem entre os dias 14 a
24 de outubro no TRT, na JF,
na Sudene, no TRF e no TRE.

Nos dias 8 e 9 de novem-
bro a Fenajufe realizou o 2º
Encontro Nacional sobre Car-
reira para aprofundar o deba-
te com os sindicatos. E nos
dias 29 e 30 de novembro, a
Federação promoverá a Reu-
nião Ampliada sobre Carreira,
com caráter deliberativo.

As deliberações desse en-
contro serão encaminhadas
para a Comissão constituída
pelo STF, que conta com a
participação da Fenajufe.

Para a presidente do Sintra-
juf, Jacqueline Albuquerque, o

Sintrajuf discute Plano
de Carreira com a categoria

engajamento da categoria pre-
cisa ser ampliado. A discussão
sobre a mudança na estrutura
da carreira do judiciário é
muito complexa e precisa ser

sões em vários debates e
encontros durante todo o
ano. Agora serão definidas
as diretrizes que nortearão
a proposta final de Plano de
Carreira. Nos dias 8 e 9 de
novembro aconteceu o 2º
Encontro Nacional sobre
Plano de Carreira; e nos
dias 29 e 30 de novembro,
a reunião ampliada com
caráter deliberativo, que
fechará a proposta final.

construída passo a passo com
os servidores. “O debate foi
bastante polêmico, por isso é
necessário amadurecer as su-
gestões apresentadas para uma

proposta de plano de carreira
que una a categoria, contem-
plando todos os setores do ju-
diciário federal e MPU”, res-
salta.

Nos dias 29 e 30
haverá a reunião
ampliada da Fenajufe
quando sairá a
proposta final de
Plano de Carreira
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O Conselho de Segurança
da Organização das Nações
Unidas (ONU) renovou por um
ano da missão de paz no Hai-
ti, que é liderada pelo Brasil.
A única alteração, apesar do
pedido do presidente haitiano,
René Préval, para que o texto
não citasse o Capítulo 7 da
Carta da ONU - que prevê o
uso da força para impor a paz
-, o órgão manteve o termo,
alegando que ante a situação
de instabilidade política, eco-
nômica e humanitária, o Hai-
ti constitui uma ameaça à paz
internacional. A representação
do Brasil na ONU não quis co-
mentar o fato.

O contingente nordestino
é o décimo enviado ao Cari-

ONU renova missão
no Haiti por mais 1 ano

Liderado pelo Brasil,
contingente de 7.060

militares e 2.091
policiais permanece no

Haiti por decisão
do Conselho de

Segurança da ONU.
A maioria é de

pernambucanos;
Apesar dos esforços

dos movimentos
sociais para barrar a

participação brasileira
na barbárie que

vem sendo
promovida no país,

o nosso Governo
manteve o acordo

com a ONU.

be, desde que uma onda de
violência coletiva tomou con-
ta da antiga colônia france-
sa, em 2004. De um total de
833 militares, 413 são per-
nambucanos. Completam a
tropa 224 fuzileiros navais, 31
militares paraguaios e um bo-
liviano. O objetivo da viagem,
segundo o comandante da
missão de paz, coronel Fran-
cisco Manuel Mercês de Oli-
veira, é garantir um ambien-
te estável para o reestabele-
cimento de ações governa-
mentais em benefício da po-
pulação haitiana.

Não é o que garante o ad-
vogado haitiano e militante
pela paz David Josué. Ele es-
teve no Brasil em agosto di-

vulgando a campanha pela
retirada das tropas brasilei-
ras do seu país. Em sua pas-
sagem pelo Recife, Josué es-
clareceu o que vem aconte-
cendo no Haiti e apresentou
um vídeo-denúncia mostran-
do imagens fortes da morte
de crianças, mulheres e jo-
vens em conseqüência dos
conflitos com as forças de
paz da ONU.

David também divulgou
a realização da 3ª Confe-
rência do Caribe, que acon-
tecerá nos dias 12 e 13 de
dezembro, em Porto Prínci-
pe, no Haiti. O tema cen-
tral do evento é “Defender
o Haiti é defender a nós
mesmos”.


